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PARECER JURIDICO

Processo: 6826/2026

Oritem: Fundo Municipal cle Saúde de Bom Jardim de Goiás

Assunto: Parecer jurídico quanto à fase interna do procedimento licitatório.

Trata-se de processo administrativo n". 6826/2026 que tem por finalidade

instrumenta lizar o procedimento licitatório modalidade Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de

Preço sob o n'. 03/2026, cuja finalidade é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA O

FORNECTMENTO DE MATERTATS QUíMtCOS DE HtGTENTZAÇÃO E TNSUMOS DE LAVANDERTA

HOSPITALAR, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS DA LAVANDERIA E DE

TODA A INFRAESTRUTURA DO HOSPITAL MUNICIPAL SANTA CLARA, VISANDO ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JARDIM DE GOIÁS, CONfOTME

especificações técnicas, quantidades e condições estabelecidas no termo de referência e demais

anexos do edital. Faz-se concluso a esta assessoria jurídica para análise dos autos, nos termos do

artigo 53 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021.

É o suficiente relato

ÂoÉ6a§r o 102611016 n

II. FUNDAMENTAçÂO

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI DE LICITAÇÕES E

CONTRATOS. LEI N9 74.13J/2021. REGULARIDADE FORMAL DO

PROCESSO. ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE uqTATÓ A ADOTADA.

|NSTRUÇÃO NORMAT\VA OO9/2023 DO TCM-GO. PREGÃO

PRESENCIAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS. RESSALVAS E/OU

RECOMENDAÇÕE;,

I. RELATÓRIO

O processo é instruído com: Protocolo; DFD; ETP; Termo de referência; Mapa de risco;

Orçamentos e estimativa; Previsão orçamentária, dotação e declaração de compatibiliadade

orçamentária; Minuta do edital e arrexos; entre outros.
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2.1. Considerações lniciais

De inícic, conv-. .l,,,stacar que compete a esta Assessoria Jurídica, prestar consultoria

sob o prisma estritamente ;rrdico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência

e à oportunidade da prática dos êtos adm in istrativos, que estão reservados à esfera discricionária do

administrador público ie r: :,rte competente, tampouco examinar questões de naturêza

eminentemente técnica, a.':, r,:jirativa e/ou financeira.

A presênte ma,ri{estação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalid a::ir rr,nforme estabeleceo artigo 53, lell,daLei ne14.133,de2021 (Nova

Lei de Licitações e Contratas - i!LLC):

Art. : . .\:, Íinol do Íose preporotória, o processo licitotório seguirá poro o órgõo ,1e

ostt '' :.ttinto jurídico da Administrdção, que reolizorá controle prévio de

Itgo!idaci.: ,nedionte onálise jurídico da contrdtoçõo.

§1e Nu elaboraçõo do porecer jurídico, o órgão de ossessoromento jurídico do

Ad rt ír t' :;t:'t:Çã o deverá:

I - o' ; ; e c processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de otribuiçõct cle

pric .,. J::.

ii r edryr suo monifestoção em linguogem simples e compreensível e de formo clara

e oble':vo, com oprecioçõo de todos os elementos indispensáveis à controtoçõa e

cotr t. ór;!çõo dos pressupostos de Íoto e de direito levodos em consideroçõo no

an,;i '.,:,, tai'o'

A atribuição desta Consultoria Jurídica é justamente apontar possíveis riscos do ponto de

vista jurídico e recome,icra: .r:Jv;dências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a querô

compete avaliar a real r' r'' rsão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução

recomendada.

Esses limites .: :.'-l..Ce deste órgão jurídico se justificam em razão do princípio da

deferência técnico-adminislrri va. Nesse sentido, corroborando com o disposto, o Enunciado ns 7 do

Manual de Boas Práticas C,-rr;r.,,,1'. ivas da Advocacia-Geral da União-AGU, assevera in verbis:

E TNÂN§PÂR

Jardim de Goiiis - Praça José Benjamim s/n Oerüo
64 3657-13S - h bom ardimr t

A : ,:'.,:i(tdção consultiva que odentror questõo jurídico com potenciol de
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..;tt.ndo-se posicionomentos conclusivos sobre temds não jLJridicos, tois

i.,:cnicos, ddministrotivos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,

: bÍe estes emitir opiniõo ou formulor recomendoções, desde qte

. , t t coráter discricíonário de seu ocotamento.

esoecificaçôes técnicas contidas no processo licitatório, inclusive

:jtc da contratação, suas características, quantitativos, requisitcs e

': .' cutros, tenham sido regularmente determinadas pelos setores

r'Ícrros técnicos objetivos, para o melhor atingimento do interesse

esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

c<.rmpetência de cada agente público para a prática de atos

.aticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

,;e competências.

Pressupõe-se c

quanto ao detalhamen':c c

avaliação do preço estim"r

competentes, com base ir

público.

De outro lado

exercer a aud itoria quar

ad ministrativos, nem de a

atos estão dentro do seu t

Ademais disso

opinativa e, porta nto, não

orientação contrá ria ou Ci

,tende-se que as manifestações da assessoria jurídica são de natureza

::r:ântes para o gestor público, o qual pode, de forma justificada, adotar

r:;r cia exposta neste parecer.

2.2, Regularidade da Autu; 'r .,o Processo

De acordo coni ,) 3!l 22 da Lei ns 9.184, de 1999, aplicado subsid iariamente, os atos do

processo administrativo r ,.. : i :rrdem de forma determinada, salvo expressa disposição legal. Com

efeito, no que tange espel r ,1.-r;:rente à licitação, bem como contratos/convênios e outros ajustes,

conforme art. 1"84 da Lei n. ,4..33. de 2O2f, o processo administrativo deverá observar as normas

que lhes são aplicáveis, inir:ir,rdo-se com a devida autuação, com a correspondente protocolização e

numeração, juntando-se, ,-- ; :r,':uência, os documentos pertinêntes.

Verifica-se que .J ijÍcserrte processo foi devidamente autuado, possuindo os documentos

exigidos. No entanto, rec(), . 'r:,-s{: as assinaturas dos documentos.

IAENOVAçÃO E ÍTA!§EA

üirdim de Goiás - PraÇa José Benjamim s,,/n Centro
:bom ardim64 3657-l3m -
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2,3. Exigências Formais ;ia, . .- r':-o.edimento lnterno

A lrr:se'-teiir

de Licitação e Contratos /\i

os documentos que deven

O Tribunal c.1i

Normativa ns O9i2O23, vÍ,2

orientação, por força da L" i ,

. rr-'ndamentada na Lei ne 74.733/2OZt, conhecida como Nova Lei

r,.;..rvos - NLLC. A NLLC dispõe em seu art. 18 e seguintes, quais sáo

l:r na fase preparatória do processo licitatório.

- ..os Municípios do Estado de Goiás emitiu ainda lnstruçiio

(.o onentar seus jurisdicionados quanto a aplicação da NLLC. Essa

' ,ual ne 75.95812007, é vinculativa a todos os municípios goianos.

Dessa foitô, Fí r .- rnalise dos requisitos legais inerentes ao processo, considerando os

normativos acima apontedJ: \,rsando opinar pela legalidade ou não da pretensão administrativa.

2.4. Da Análise tlos Pres:,, , . , i-,i!ra a Legalidade da Fase lnterna

A Lei nq 14.1i-'',

caracterizada pelo planeja r ,

trata o inciso Vll do capu: ,,1,

todas as consideraÇões ter n

conforme previsto no cair .

. ú21, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é

- ê dêve compatibiliza r-se com o Planode Contratações An ual de que

L. i2 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar

: mercadológicas e de gestão que podem interferir na contrâtação,

;.r. 18.

O artigo 18 Cõ |

instruir a fase de plane.lar-ni

Pressupõe que a propria rr. i

fundamenta a req u isição ãJ,

realizado, pode-se então l r:

que inclusive pcderl se:i' r

mais de uma, aí sirn inicia-r,:

seus contornos. Ern linha:; lr
lógico.

,'2 i4.733, de ZOZL, elenca providências e documentos que devem

!i,. De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação

,,:laiie administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que

ii:rstrrtiva. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido

',' jo!.rções disponíveis no mercado para atender referida necessidade,

;'crar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível

..r.apa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os

r, , a instrução do processo licitatório deve revelar esse encadeamento

çÀO E ÍRANSPAR

Prefei
câp762
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AIguns dos e,e i. .. ,.!,) 5Êrão abaixo examinados:

Ai De: e'r'r'-rl

As contrataçô

desenvolvimen ro i âcion:,

voltadas para ;: red uçãc

conceito de economia cir

produtos reciclad os e/ou -

12.305, de 2010).

No plane.jamerrir

entre eles a es,.recif icaç"i,-, ,

obrigações a serem cumc, ,.

incidência de normas esp.,.:,

no Cadastro Técr]i:c Fece -,,i

especiais (ex.: arts. 66 e 6i

'rcional Sustentável: critérios de sustentabilidade

.vêinamentais devem estabelecer critérios que promovam o

.t:rrrel. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente

- c e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no

ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos

veis (arts. 5s e 11 da Lei n. 14.133, de 2027, clc art.7e, Xl, da Lei np

.-" contratação devem ser observados determinados pressupostos,

,.r., ..to de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de

.r,rrdi,te o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a

r.,le comercialização ou de licenciamento de atividades (ex.: registro

- ':), que são requisitos previstos na legislação de regência ou em leis

: . t- ri n. 14.L33, de 2O271.

São aspectos ir;ci

social, ambiental e cultur'al rt

r.:;risáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica,

. , 
'ões 

cie sustentabilidade.

O órgão asse Ce ve:

:racia de critérios de sustentabilidade no caso concreto;

ões dessa incidência; e

il3ra sua aplicação.

tal importância consultar o Guia Nacional de Contratações

;,orlem ser extraídos subsídios orientadores das ações de

Éde
Sustentáveis/AG rJ

sustentabilidaoc.

fu nda rrr;:

NOVAçÀO E TRANSPARENCIA

no

a) avaliar se hz

b) in dicar as di

c) d efin ir cor,d

de Goiás - PraF José Benjamim s/n Centro
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Cabe ao órgãtr

aplicáveis ao: r-. ,r: , se rei

que a contra ,.i,.;i- , iã,-:

sustentabilid a d ê restri,rr.;

devida justificativa.

0 t,ocu nrient -,

início dos trabalhos pertirr(

do art. 12 da Lei ns :14.1J3

A regra é qr-

Contratação Ar Lrai - PC,á.

no plano anual, i, oue inrr

Des;: {orma, t

requisitos próprios para a

No p resentc

especialmente aq ueles p

O istudo Téc

etapa do planejamento

C) Estudo Técn ir r inar - ETP

.scrado, assim, a verificação técnica dos critérios de sustenta bilidade

, rirlos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender

:os critérios de sustentabilidade ou que as especifica;ões Ce

,,,ilamente a competição em dado mercado, deverá apresentar a

Bi Dorr mentÍ i r:crnalização da Demanda - DFD

,, ,iização da Demanda - DFD é procedimento obrigatório para o

c inÍcio da fase interna da licitação, conforme se extrai do inciso Vll

., t:.rciso I do art. 7s da lN 09/2023 do TCM-GO.

i'.c/l documento já tenha sido elaborado para fins do Plano de

rrLrírto, em casos previstos há a dispensa do registro da contratação

. :,ãc elaboração, naquela oportunidade, do DFD.

qlre os documentos que instruem o processo devem atender aos

zacão da demanda.

ccnstata-se presente o DFD contendo todos os requisitos,

,c ato normativo do TCM/GO.

:irr;,inar - ETP, segundo a NLLC, trata-se da formalização da primeira

:lrrter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da

NCtÀE TRAN

im de Goiás - Praça José Benjamim s/n Cdntro '':j "

64) 3657-1390 - httpsl/www.bom rdimi

EstaLrele:ida.

amplitude do tema, verif i

da incidência (le criterio:

técnica de sua êd equaçà iJ

rações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da

'jr.t.i o processo contém manifestação do órgão demandante acerca

.teatabilidade, não sendo objeto desta manifestação a avaliação

a
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contratação, (;-), 'r 'r s c,...

preciso que seia n.t abor

interferir n; : .' r- -

O artigo 18, §

considerados na e ir bora i:

Previstos nos iirci:t,s r, ,''.

Quando não cor rre.noia,

apresentar ês cievidas just,

Assil:1 nc Dre

se tratar de clocumer

necessárias cl is i-'o st 3 s rra

,, -' à demonstração do interesse público envolvido. Tarrbem e

cr,ns:derações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem

r:ri ns 14.133, de 2027, apresenta os elementos que devem ser

E'iP. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos

. conforme expressamente exigido pelo §2a da refeiida norma.

,r ', elementos previstos no art. 18, §1e, deverá a Administração

O l-e rmo de R

i l:\

c) ,J

s:, consta nos autos o ETP devidamente elaborado, que apesar de

:ramente técnico, possui aparentemente todas as previsões

r\ponta-se que a avaliação do documento cabe ao próprio órgão.

Jcve contemplar as exigências do artigo 6e, XXlll, da Lei ns 14.133,

.-r :s Íins desta Lei, consideram-se

:.,. de referência: documento necessário para a contratação de bens e

. i! deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:

io co objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato
,.a o, a possibilidade de sua prorrogação;

irentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos

: - .-o rres po ndentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos,
. lai partes que não contiverem informações sigilosas;

.r l (la solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

,- j.ià contratação;

..lri execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato
, :.:luz,r os resultados pretendidos desde o seu início êté o ieu
: -r'aJ;

,.j€ gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será

::r;, e Íiscalizada pelo órgão ou entidade;
,: i: inedição e de pagamento;

.l

Ão e rnarspln

im de Goias - Praça José Benjamim s/nl
3657-1390 - httpsl/www

&*tru''
bom rdim
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i.,'itéíos de seleção do fornecedor;
,/i's do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários

., - as memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, cor:r

., utilizados para a obtenção dos preços e para os respêctivos cálcu os,

-. ::", de documento separado e classificado;

:iü oiçamentária;

-Ção a compras, também devem ser observadas as exigências do

lejamento de compras deverá considerar a expectativa de consurnc

á,i'o seguinte:

r,; ,ie referência deverá conter os elêmentos previstos no inciso XXlll do

o "'t. 6e desta Lei, além das seguintes informações:

. ,;,,-ão do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de

. -, ooservados os requisitos de qualidade, rendimento, com patibilidade,

.. .:: :,egurança;

,ir..r!'r oos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos

,,L ê dêfinitivo, quando for o caso;

r , :.-^ção da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência

,,i.:, 'io r o caso.

aie registrar que o Termo de Referência adotou em seu texto a

.1. -o., na norma legal.

3

Espe,.:!Íir-am:

art.40, §1e, da Lei ne L4

cap

No caso dos

previsão de toCcs os tóil

E) Orçamenic

O orçament,,r '

sendo que, para comÍ-rr?

orientação estabelece qu,,

de preços do PNCP e co,r.

nos autos em caso de irr,:

No caso coril,

estimativa da despesa, nã

' r ,ir contratação é tratado no artigo 23 da Lei ns 14.133, de 2027,

rciern ser observados os parâmetros previstos em seu §1a. Essa

,e rr. ser priorizados os parâmetros dos incisos le ll, painel para consulta

- ::. :,irnilares, respectivamente, devendo ser apresentada justiÍicativa

.., iciaCe de adoção destes.

..'irlr:a-se a juntada aos autos da pesquisa de preços, orçamentos e

- ! i:r,1eto desta manifestação a análise técnica da pesquisa realizada.

ovAaÃo ÉiiÃ-atÀRÊNC

Prefei
cE?7624

m de Goiás - Praça José Benjamim s/n Centro I
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i3, de 2021, trata dos requisitos a serem observa(los p()r rc rl

art. 18, inciso lX, da Lei ns 14.133, de 2O27, exige que a fase

rção circunstanciada das condições do edital, taij coi-,:'rJ:

I x sências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas

. técnica ou valor significativo do objeto;

t.: exrgências de qualificação econômico-financeira;

ros c[itérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

r:..';nento por melhor técnica ou técnica e preço; e

. . ( sr as pertinentes à participação de empíesas em consórcio.

!rruta de editaljuntada ao processo segue modelo hábil, que reúne

..igidas nos dispositivos acima referidos, as q uais estão de acordo

' ''rstrumento convocatório abordou corretamente sobre à

.r .:r,P, tendo em vista que o objeto foi estimado em valor inferior a

ci,isi, 66nfs;r. disciplina do art. 48, l, da LC ne 12312006. No entanto,

:.,,,üade se não houver, ao menos, 03 empresas concorrendo.

BOlr rAnPr*!

F) Minuta do f ;ir,

da elaboração da rninu t;

a) justifir:ar

rle marL

justifica'

iustificat

preparatórra s;. ,

bl

c)

d) justiíicar

No :asr dos a,

as cláusulas e crn d rÇóes i

com o ordenamento juríci r

De o.t.r: :,:

exclusividacie de emp.-es..

RS 80.000,00 (oiterta mil

justifica o afastanlerto :ii,

Verifica-se arnca !,ue o órgão está realizando o certame na modalidade eletrônica. Dispõe

a Lei 14.133/2021 qrre:

, piocesso de licitação observará as seguintes fases, em sequência

.lr:ções serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica,

-.,:i;ação da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
. -.. ttrada em ata e gravada em áudio e vÍdeo.

NCtÂçAO E TRANSPAR

(.

§

I
, /t)

de Goias -
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,qLaílo ao indicado "preferencialmente", pela Lei n". 14.133/2021,

.r ornic,Cade e segurança jurídica.

e julgamento e modo de disputa

ôc art. 18, inciso Vlll, da Lei ns 14.133, de 2021, é pcssívei

i.' deve abordar as razões que conduzem a Cefir-:,ção ot:

,eção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

iblica, considerado todo o ciclo de vida do objeto.

il!.r:,rra premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o

onter informações sobre:

Logo

garantindo r' :, :

de mrr

,-i, c iê rr

G/ lúodalida

concluir que a "se cr'

elementos apros a conduz

vantajoso pa ra â 
^.orninij

Desse rnodo, ,- -,

planejamento Ce .ontrata( ãí

ir

: r, 11âde de licitação;

irjú de julgamento;

r),.1e disputa;

.,r:,Ção e eficiência da forma de combinação desses parâmetros

rput do artigo 18 da Lei nq 14.133, de 2027, a fase preparatória

,!írrbém com as dotações orçamentárias.

)iÍa que, caso se trate de criação ou expansão de ação

da licitação cierre compirt

A existêncià ci

funcional progranlátice €

convém lembrar do arirg

202L.

C forme s

T

& TRÁN§PA§

Prefeitu
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C

i\ri .r,-r,:i) círri, . ;: r() se observa em todo corpo edilício, o tema foi tratado.

H! Adeq uaçâ " :l: ia

Câbe tamh

, .ir,iiidede orçamentária com a respectiva indicação da classificação

:,,.i-..ia econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto,

,-i.,c, iX, da Lei 8.429, de 7992, e o art. 105, da Lei ns 14.133, de
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BOU JâRDIT}'
DÊ ó01Âs

governamenrai

orçamentáriri ,

orçamentárl

dos arts. L6 e

Fiscal.

que da.:

:: -.rcírir

di L,',

, : .i.rí,rcrlio da despesa, seja anexada a estimativa do impacto

e nos dois subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação

'::e às despesas, em conformidade com as normas (c..rstart r ,

.íriãi- nq 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Respc;nsabilidaoe

rstração informou que a despesa decorrente da cont:ataÇãc

i r;;nceira nas leis orçamentárias.

. ':êgistro de Preços e pela entrega parcelada e da possioitidade

: O i^rlratO

:,', Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto no art.82 da

' , ,.,revisível da demanda, a variabilidade de consumo e a vantagem

.i,.rsição parcelada, especialmente no contexto de infraestrutura

r,i;rrenre motivada, em consonância com o art. 6s, inciso XXlll, e art.

i:l i acompanhado apenas da minuta da Ata de Registro oe Preços,

na de termo de contrato. Sobre a formalização das contratações

, ?.ar que a existência de preços registrados implica compromisso

rii:i;elecidas, conforme art.83 da NLLC, sendo que a Ata de Registro

(.'rrÍrento vinculativo e obrigacional.

\

tem adequação oÍçâmen r

li [;a esiolrrr:

Íutura do tr

e

NLLCA, tendc en ,/ :11:r ,

logística e econômica cla

tecnológica.

Tat opção esi .r ,r

40, §1P da Lei ns 14.133,/2Ír:

V,:r;frc; -se c;r'

não constando minuta autô,

decorrentes Cl SRP curr-

de fornecimento n;s :or^r'l "

de Preços possui nêturez. 1..

Analisanoo a

ela estabelec.. com cla r:,

as obrigações Ê as resp(rl

preconizadas pero art. 9:

. , i;a Ata de Registro de Preços acostada aos autos, constata-se que

!. ,§ào as condições para a execução do objeto, definindo os direitos,

idades das partes. A referida minuta incorpora as exigências essenciais

. . i4.733/2O27, garantindo a segurança jurídica necessária para as

t{ctAçÂO E ÍâANSPA

de Goias - Praça José
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Preços está insaruída e apt i.

!t L:

futuras aquisições ou

instrumenl. i I : 1,"

i\c 
"J 

.r!r'ai3

contratação, cio !,e.,trrr e

conforme disciplinamenl.:

para que se â'i<0: r!. ql,a

que atente às rcgi ;,; cr-'

da comissão :lÉ aú'rrr ar -à,

observar o pi'ircínio da sel

2027.

ôes, seja por meio de termo de contrato específico ou por

nr.rta de empenho/ordem de compra.

..lr a observância de tais itens, a minuta da Ata de Registro de

er as relações obrigacionais decorrentes do certame.

: inlicos

r, e de forma resumida apontamos

i a êutorização para publicação do Edital nos termos do art. 53, §3s

'))L'

.. rlrcação:

:nieiro teor do Edital e seus anexos no Portal Nacional de

Í(.,-rs Públicas - PNCP e no site oficial do órgão, em respeito ao art.

tout daLei ns 14.133, de 2021 e inciso lV do art. 8p da Lei np 12.527,

12

al ({L : l. rn1e

d

b) Liue promr;'.'a

a

I

IA€ TNANSPA

im de Goias - Praça José Benjamim s,/n

!l'

s b
Çgntt"

3657-1390 - h ardim

III. RECOMENDACÓE§

,r' juatados aos autos as portarias de designação da comissão de

: r'sntratos, apresentando-se, o processo, regular nesse aspecto,

j.!s. /'p e 8s da Lei na L4.73312O21, cabendo apenas alertar ao órgão

rs ;edações estabelecidas no ordenamento jurídico, bem como para

. 
"igente de contratação e da equipe de apoio, e do funcionamerrto

-.,.'i(.-ão dos gestores e fiscais de contratos. Em tudo, cuidado para

. , :.,o de funções, previsto no artigo 5e e 7e, §1e, da Lei nq 14.133, de

I
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':i.al de grande circulação, em respeito ao art.54, §1!,1a Lei ia

de 2O2!.

.1o Edital e seus anexos na íntegra para o sistema COLARE do

" i72/2O18, atentando-se, inclusive, ao prazo de até 3 (três) dias

cia l;

'.- ;:'ríuimo, 08 (oito) dias, entre a última publicação acima realizada

1o incluindo o dia da publicação e incluindo o último dia;

e,soria jurídica opina pela legalidade da fase interna do presente

' .:':guidas as recomendações acima apontadas.

.;ir3 o presente parecer é de natureza consultiva/opinativa e não

. esta, analisando os méritos de conveniência e oportunidade,

r:; Edital. Remeto o presente a autoridade competente para

abíveis

c) ,..tU€ Pl'oír-

TCM, em res

írtêi( il:1 nr rhi

d) Que respe i.r.

e o dia do cert, r

lV. CONCLITS- -

procedimenl:

lsi.l posto, f .-t', ! ri 't

vincula a Ad m in istraçãt',. Í:- ,.,

autorizar oL.r n;L-1 3 oirlr,'::ri,r'j

conhecimento c determin:. çõ :s

t a Í);recer,

C,-,, 09 de novembro de 2026

b
DANI!-# h ()t-ryEtRA LoPES

-t. ) .,3.416

í
a

o

,VAçÃO E ÍRANSPAEÊITC1A

ÇaP7624

;. , .:ro oo edital, contendo a definição do objeto da lrc.taca-. no srre

qi.ii c ^,., á r)bt,jr a íntegra do Edital, bem como o sistema de processamento

GUSTAVO SANTANA AMORIM

oAB/GO 37.199

I

de Goiás - CentroPrefeitüü
c


